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igrejas espalhadas pela região Oeste. Uma pequena, mas importante bibliografia sobre a 
temática da arquitetura religiosa encerra a publicação. 
O livro Igrejas do século XX: arquitecturas na região de Lisboa é acompanhado por 
numerosas fotografias a preto e branco, a maioria realizadas pelo autor, que ajudam signifi‑
cativamente a leitura do texto, rico em descrições intencionalmente formais que se cingem à 
disciplina da arquitetura. As enumerações não avançam, portanto, por áreas como a história 
da Igreja, liturgia, eclesiologia ou pastoral, sendo apenas pontualmente mencionadas algu‑
mas das mudanças ocorridas ao longo do século passado. Considera‑se, de qualquer modo, 
que este livro é uma obra importante e pioneira, que veio finalmente trazer para a bibliogra‑
fia o estudo da arquitetura religiosa moderna e contemporânea, campo fundamental para 
uma melhor compreensão dos debates e transformações vividos na Igreja no último século. 
A porta ficou aberta e o caminho esboçado, sendo agora desejável que este trabalho seja 
aprofundado e enriquecido pelo cruzamento com outras disciplinas.
FERNANDES, Horácio Neto 
Francisco Caboz: a construção e a desconstrução de um Padre
Porto: Papiro Editora, 2009 . 185, [7] p . ISBN: 978-989-636-446-5
A N T Ó N I O  D E  S O U S A  A R A Ú J O
O presente livro constitui o 71º da série Romance da Papiro Editora, do Porto. É da 
autoria de Horácio Neto Fernandes, “padre e professor de ensino básico, secundário e supe‑
rior, orientador pedagógico, inspetor superior coordenador na Inspeção Geral da Educação, 
licenciado em História pela Universidade do Porto, pós‑graduado em Ciências pedagógicas 
e Mestre em Ciências da educação pela Universidade do Porto e Doutor [nas mesmas], pela 
Universidade de Santiago de Compostela”. Além deste, assina vários livros didáticos.
Francisco Caboz é neste livro um nome altamente simbólico. Francisco evoca, além 
do contexto da França medieval, a figura do homem mais repetido de Assis e o apelido 
Caboz recorda igualmente, num mesmo ambiente sanfranciscano e medieval, uma das mais 
modestas criaturinhas da natureza: peixinhos dos esconderijos dos rochedos. São ao fim 
e ao cabo os alcabozes com que S. Francisco mandou pagar anualmente aos beneditinos a 
renda do terreno com que estes haviam presenteado os frades menores para nele fixarem a 
sua primeira igreja, dita Porciúncula ou Santa Maria dos Anjos (cf. Legenda Perusina, 8). 
Desta coincidência subjacente ao subconsciente do Autor, passa este para o enqua‑
dramento frio dum estaleiro de túnel de sentido único. E é neste contexto que convirá apre‑
ciar, tanto a narrativa como a mensagem do texto do presente volume. À primeira vista, o 
título parece tornar‑se provocador. É exactamente o contrário do que se esperava que fosse: 
ou seja, a evocação de imagens dum berço, dum terreno cultivado, dum alfobre, quer dizer, 
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dum seminário. Francisco Caboz tê‑las‑á certamente idealizado, mas muito à sua maneira… 
O curioso é que foi já, sob a imagem dum mecanismo, duma oficina ou dum estaleiro, que a 
lenda brincara com D. Frei Bartolomeu dos Mártires, quando atribuíra ao santo arcebispo 
de Braga a solução para a obtenção de padres celibatários e “santos”, como ele os desejava ter. 
Desses, poderia ele arranjar muitos: só que teriam de ser de encomenda, feitos nas olarias 
de Prado!... Mas para padres reais de carne e osso, preferiria o arcebispo no seu regresso de 
Trento, construir o primeiro organismo ou seminário conciliar de Portugal. 
Horácio Neto, enquanto autor do presente livro, é o biógrafo de Francisco Caboz. Há 
contudo que ser claro. Quem aí fica biografado sob este pseudónimo é o próprio autor. O 
que por vezes lhe não assentaria bem se fosse dito na primeira pessoa, passa livremente e à 
vontade, quando arrumado sob a responsabilidade duma terceira. A este método poder‑se‑
‑ia chamar talvez o do respeito ou do afastamento reverencial.
Estamos perante um texto autobiográfico, portanto. Quanto aos seus dados con‑
cretos, é uma possível fonte de história. Fica automaticamente circunscrito ao que decorre 
no enquadramento sócio cultural e geográfico‑temporal das relações e impressões do indi‑
víduo, que neste caso, com a personalidade de Francisco Caboz, faz as suas opções, algo 
semelhantes, mas sempre forçosamente diferentes das de cada um dos seus outros com‑
panheiros, em idênticas circunstâncias. Fiável ou não, consoante o grau de isenção, obje‑
tividade e imparcialidade com que é escrito, o valor do texto autobiográfico só poderá ser 
aferido mediante um critério prudencial, apoiado pelo acordo ou desacordo de testemunhas 
insuspeitas, que assistiram ou lidaram com o episódio ou o ambiente concreto de vida do 
biografado. Pode ter, por vezes, pouco ou muito em comum com as denominadas confis‑
sões, memórias, impressões ou comentários, crónicas ou diários, partilhas ou testemunhos 
de vida, etc. com utilidades diversificadas segundo os interesses ou perspetivas de quem se 
propuser trabalhar com semelhante tipo de elementos.
Fica‑se com a sensação agradável de que enquanto Francisco Caboz andou a olhar 
para o que não gostava ou, pelos regulamentos era instigado a fazer, considerava‑se um 
manietado, um incapaz, um infeliz. Dominado por infantilidades naturais, mas muito mais 
por um complexo de inferioridade e pela inveja de não ter o mesmo que os outros possuíam, 
esqueceu‑se do que seria capaz de ser. Oscilou entre os fascínios destes dois trágicos parâ‑
metros (ter ou não ter), antes de se reconhecer como pessoa com autoridade e sabedoria 
para livremente optar ser ou não ser.
Mas atenhamo‑nos ao pé do texto, indicando ou enunciando algo do essencial:  
É uma narrativa interessante, bem estruturada, crítica, complexa, por vezes, com 
comentários ora sensatos, ora polémicos, sobretudo quando meramente subjetivos, que não 
obstante podem constituir ingredientes motivadores da leitura, que mais não seja, para pro‑
testos ou opiniões discordantes. 
Apontamentos etnográficos e notas descritivas do ambiente familiar e sociocultu‑
ral do pós‑guerra congraçam elementos havidos como despertadores de mais uma possível 
vocação sacerdotal, em terras de Ribamar, da Lourinhã. Uma sorte de postulação popular o 
terá como que escolhido para, aos 11 anos, ir para o colégio seráfico de Montariol – Braga.
O Colégio era um edifício frio e pesado, situado no dorso dum monte todo esven‑
trado pelas explorações do granito. Do bater dos guilhos na pedra, retira naturalmente o A. 
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a ideia do estaleiro, e à matéria bruta associa o talhe de um candidato, que passo a passo e em 
estruturas próprias de cada etapa, se vai construindo como futuro padre. 
Descreve a viagem para o colégio, o seu ambiente físico, pedagógico‑cultural, disci‑
plinar, espiritual, socioeconómico, desde 1946/1947 até 1951. Afastamento dos afetos fami‑
liares para, em períodos de onze meses, viver num espaço cerrado por altos muros, símbolos 
de segurança e proteção, por um lado, mas de detenção e receio de optar, pelo outro. 
Se a sensação de isolamento foi sentida durante os estudos preparatórios, maior terá 
sido o do embora curto tempo do ano de noviciado. Aí havia frades que lhe recordavam o 
nome de Frei José de Cristo, um seu conterrâneo e parente, que, em Varatojo, morreu “em 
odor de santidade” e onde o prosit (“podem falar”) e a disciplina eram outra coisa e os noviços 
se auto‑mentalizavam, cada um para si, de que a cela é o meu céu.
Os três anos do curso de filosofia, em Leiria, facultavam mais liberdade ao agora 
corista, professo temporário e, como tal, em fase de crescimento vocacional em estruturas 
mais personalizadas, da vida franciscana. A busca dum modelo de corista tornar‑se‑á para 
cada curso e para cada momento histórico difícil de definir e, por isso, de a todos agradar. 
F. Caboz na sua fase inicial declarava que “a sua visão do mundo e de si próprio em rela‑
ção a ele era nula” (p.69) e, mais tarde, insiste na impressão de que “continuava a cumprir 
os regulamentos” (p. 72), tendo entre outras coisas naturalmente aprendido no final deste 
curso que “a solidão e a doença dão sempre que pensar, sobretudo num rapaz de dezanove 
anos” (p.75).
Com o início da frequência do curso de teologia, agora de quatro anos e em Lis‑
boa, e após eliminação das mazelas físicas, “parecia que tinha renascido”. Em dada altura 
o corista teólogo seria proposto para a profissão solene e posteriormente para o presbite‑
rado. À exceção da evocação de algumas ocorrências anedóticas relacionadas com algumas 
cadeiras de teologia ou seus professores, e da participação ocasional em eventos sociais, vg. 
a recepção da rainha da Inglaterra, no terreiro do Paço, eleições de 1958 (“e não tinha ainda 
consciência cívica”), assistência ao filme Le Défroqué, pouco ou quase nada diz acerca do seu 
amadurecimento espiritual, repisando embora, a realidade do seu desinteresse cívico, aos 
vinte e três anos (cf. p.83). Salienta contudo que às sextas‑feiras e domingos beneficiava de 
actividades de índole pastoral. Consistiam umas no ensino da Catequese nas escolas primá‑
rias do Bairro Padre Cruz e outras na colaboração em celebrações eucarísticas dominicais 
nas igrejas e capelas de Carnide e Pontinha e nalgumas Quintas de famílias destacadas, 
por exemplo do Paço do Lumiar e na Quinta da Cantareira (querendo naturalmente dizer 
Fonteireira).
Um conceito subjacente a toda a expectativa que desaguava na ordenação sacerdotal 
e que de algum modo a inquinava era o de luta, de corrida, de vitória, que o titulava de 
salvador, de herói, aliás na sequência de ditos dos cânticos da sua infância: “nós iremos p’ra 
luta com fé… lutaremos por Ti Deus e Senhor” (p.20). Esta ordenação ocorreu em agosto 
de 1959, um mês antes de completar os seus 24 anos. Sem qualquer especial preparação 
para a transição dos momentos da euforia para a vida real, passou a trabalhar no Bairro de 
Telheiras e no Externato da Luz e aos fins de semana na quinta do Peru, em Azeitão e ainda 
na capelania da Escola de Enfermagem do Rato, além de uma curta estadia em S. Francisco 
de Faro.
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Em certo momento, verificou que “na questão do relacionamento com a sua institui‑
ção, podia considerar‑se mais um funcionário que tinha deveres a cumprir e menos alguém 
com uma relação filial. Sobretudo porque desde seráfico, nunca a ‘grande família francis‑
cana’ o tinha tratado como tal” (p.98‑99).
Será esta porventura uma das páginas mais polémicas e ferozes, uma daquelas que 
dariam aso a que Miguel Torga referindo‑se também a um ex‑seráfico, seu conhecido, des‑
contente com a formação recebida, exortara‑o que não fosse ingrato, que se não fosse a fre‑
quência do Colégio e dos frades, teria provavelmente ficado na serra a guardar cabras… 
Efetivamente a formação recebida por F. Caboz deu‑lhe um estatuto e oportunida‑
des ou mais‑valias (p.100) nada desprezíveis para delas tirar partido tanto em seu proveito 
pessoal e como no proveito dos seus familiares muito queridos.
Depois da prestação no Externato da Luz, foi promovido a reitor e prefeito do Colé‑
gio seráfico da Portela – Leiria, complementar do de Montariol, aí permanecendo durante 
três anos, totalmente empenhado no seu trabalho, e por isso “completamente alheado da 
política interna do país” e indiferente “à política interna da instituição a que pertencia” 
(p.111). De tal forma que, em 1965 e com 28 anos, reconhece‑se em matéria de política 
interna terminantemente uma criança. No fim do ano letivo de 1965‑1966 foi nomeado 
subprefeito do Colégio de Montariol, sem saber porquê, mas que futuramente assumiria 
como uma despromoção e “última etapa da sua vida de padre franciscano” (p.113). Cingin‑
do‑se ao Regulamento e ao ensino do que lhe confiaram, colaborou na assistência religiosa 
a comunidades de Barcelos e Valença e nalgumas tarefas pastorais, sobretudo em época de 
férias, nomeadamente a participação em tríduos, alguns sermões e “desobrigas”. 
Inesperadamente e sem qualquer prévia reflexão, disponibilizou‑se para ir substituir 
um colega requisitado para capelão militar. Em menos de oito dias recebera a guia de mar‑
cha para participar no curso de capelães, em Lisboa, na Academia Militar, sem se despedir 
de ninguém. Ali, deram‑lhe, além de fardamento, a indicação de que iria para a Guiné e três 
dias livres, antes do início do curso. Foi para casa dos seus pais e não voltou ao convento. 
Fez o curso e os treinamentos em Lisboa e Mafra com o aproveitamento possível. Adquiriu 
a roupa no casão e “achava este modo de estar interessante, porque fazia‑o sentir‑se alguém” 
(p.131). Depois do curso passou pela sua terra até se apresentar nos Adidos em Lisboa, para 
embarcar para a Guiné, sem a menor ideia do que o esperava. Embarcou ao completar trinta 
anos e a despedir‑se dele tinha apenas os seus pais. “Parecia que estava a viver pela primeira 
vez a sua adolescência”, comentaria ele.
Arrancou do Cais da Rocha a bordo do Uíge e os primeiros cinco foram dias de 
enjoo. No devido tempo chegou o navio a Bissau. Calor abrasador e húmido. Foi conduzido 
de jipe para a Capelania e dois dias depois comunicaram‑lhe que tinha avião para Catió.
Ali achou entre encontros e entraves o seu campo de ação. “Ignorante na altura e 
alheio a esta dinâmica social e política, explicava o Evangelho ao domingo, limitando‑se 
estritamente ao campo religioso, sem interferir nada em outros terrenos” (p.146). “A Catió 
(…) não chegavam quaisquer notícias, nem da Metrópole nem do resto do mundo. Ou se 
chegavam não vinham a público” (p.147). Revela contudo através de algumas das suas refe‑
rências a atuações durante a comissão de serviço em chão da Guiné, junto de batalhões 
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operacionais, muito da sua fragilidade e inabilidade verificadas e atribuídas tanto à sua ima‑
turidade, como à falta de interesse pela atualidade política e pela cultura cívica.
Não obstante a rigorosa prevenção, uma contração inesperada de paludismo apres‑
sou em cerca de três semanas o regresso a Bissau e à Metrópole. Mesmo assim cumpriu 
integralmente os dois anos de serviço nos batalhões operacionais (p.159). Em princípios 
de dezembro de 1969 e já regressado a Lisboa estava colocado na disponibilidade e tinha 
regressado à sua terra natal.
Teve de continuar a pensar: E agora?
Voltar para o convento já não o atraía; a indecisão também não lhe poderia agradar. 
Houve um sinal de solução. Gostava do estudo: com base na legislação que permitia aos 
militares proporem‑se aos exames todos os meses, fez tudo para um ingresso na Faculdade 
de Letras do Porto.
Entretanto propôs‑se ao Clube Stella Maris, que cedia capelães para as companhias 
de viagens marítimas. Ocupou‑se ano e meio em viagens de navios de transportes de pas‑
sageiros (incluídos militares) e ao serviço da marinha mercante fez viagens, como capelão 
dum petroleiro da Soponata, ao Golfo Pérsico pela África do Sul e mais vezes, a Cabinda, 
carregar crude (p.165‑169). Foi contudo mais uma experiência determinante para a sua deci‑
são de não voltar ao convento, em proveito da sua autonomia, sem rebeldia contra ninguém, 
e por querer experimentar um novo modo de vida. Não se arrependia de nada, não renegava 
nada, nem questionava o habitus moral em que sempre se tinha enquadrado (p.170‑171).
Continuar a ser padre não lhe repugnava. Vinculado à hierarquia eclesiástica e con‑
ventual é que era impossível. Como capelão em terra ou no mar acentuara‑se contudo a 
solidão. Todos no barco tinham a sua tarefa a desempenhar. Apenas o capelão era o único 
desempregado. Com 33 anos, via‑se um padre sem clientes (cf. p.174).
E ao fazer o último desembarque, estava tudo decidido.
A “sua desconstrução de padre franciscano começou com o abrupto ingresso como 
capelão militar, começando por deslaçar os vínculos que o prendiam à comunidade”. 
“A sua adolescência (…) tinha sido submersa num mar de sonhos e projectos sem 
conhecer‑se a si próprio, nem a realidade que o envolvia” (p.175). Auscultando‑se melhor, 
Francisco tomou pouco a pouca a sua decisão individualmente. Sem “ser contagiado por 
mais ninguém” e avaliando os desgostos da família, as dificuldades de emprego, os custos 
de um corte radical, decidiu “fundamentalmente por questões existenciais que lhe diziam 
unicamente respeito” (p.176‑177). 
Fatores determinantes de última hora, para reforçar aspetos da sua decisão final, 
foram ainda as atitudes para com o pároco da sua terra, por parte do Patriarcado de Lisboa, 
ao retirá‑lo da paróquia, quando ele era benquisto pela sua criatividade pastoral, tendo con‑
seguido chamar à igreja os jovens cada vez mais afastados (p.177‑178).
Francisco Caboz por exigências de vida de trabalho fixou‑se há mais de 37 anos na 
cidade do Porto, prosseguindo embora a mesma “saga de peregrino encetada aos 10 anos”, 
e tem‑se mantido “sempre ligado a associações de padres casados desde as mais incipientes” 
(p.184). Adaptando‑se bem à sua situação acentua que “respeitando os colegas que perma‑
neceram na vida sacerdotal e franciscana, Francisco não sente nostalgia do que deixou” 
(p.185).
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A razão de ser deste livro, embora o A. não tenha tido necessidade de o exprimir, 
adivinhamo‑la, não tanto na vontade de narrar aos seus colegas os passos ou episódios da 
sua vida, mas sobretudo na necessidade de responder ou explicar aos que apostaram no Padre 
Francisco Caboz, e fizeram dele ostensivamente um herói, agindo “como se o padre lhes 
pertencesse e tivessem sido espoliados”. E sobretudo quando dele disseram: É um excomun-
gado. Vai para o inferno… como acontecia com as “beatas” que o diabolizavam, aquando da 
divulgação da sua decisão (p.179‑180).  
A primeira observação que se nos oferece fazer é que o A. fala de Francisco Caboz, 
peixe da costa de Sezimbra ou Alcaboz ou Alcabol, peixe esverdeado que no norte do país se 
chama cabrão. Há mesmo um afluente do rio Lima, não sabemos se pela impetuosidade da 
corrente, se por motivo de nele tal peixe existir, dito Rio Cabrão, localidade e rio.
O Autor, em princípio e salvo algum lapso de memória, é rigorosamente objetivo 
e exato quando menciona factos ou eventos e localidades. Tem, quanto a nós, o louvável 
cuidado de não revelar o nome das pessoas ou entidades titulares que menciona. Excecio‑
nalmente e, se não omitimos alguém, aponta apenas António Spínola, Padre Cabeçadas, 
Américo Tomaz e Humberto Delgado. Quanto aos restantes a sua opção prima pela reserva 
e o respeito total de cada pessoa, quer se lhe refira em elogios, quer a evoque ou a omita sob 
lamento ou censura.     
De salientar os naturais desacertos ou exageros de alguns comentários produzidos 
sessenta anos depois, com uma mentalidade que já pouco ou nada teria a ver com a da época 
dos eventos ocorridos, sobretudo no caso dos centrados na área do estritamente pessoal.
O que cada um desejaria que tivesse sido ou acontecido não neutraliza de modo 
nenhum aquilo que outros aceitaram se não como bom, pelo menos como razoável, ou 
suportável. O colégio seráfico, o noviciado e não só, eram sempre tidos como etapas prepa‑
ratórias e testadoras de seleção, em âmbito de critérios aliás variáveis segundo os tempos e 
os homens, seus agentes.
O Autor também recorda momentos marcantes, sobretudo aqueles que pôde sentir 
como experiências de liberdade, pormenores em que, pela sua timidez natural se revela ten‑
dencialmente carente.
Oportunos são alguns comentários acerca do valor dos colégios/seminários de ins‑
titutos religiosos e missionários. Com maior ou menor competência ou capacidade peda‑
gógica, estes organismos ou instituições contribuíram para “desemburrar” durante mais 
de 50 anos, diremos nós, uns milhares de portugueses, grande ou a maior parte dos quais 
provenientes de famílias do mesmo tipo social do Francisco Caboz. Pena foi que muitos 
deles, depois de terem conseguido ser alguém se tivessem acomodado e não mais se inco‑
modaram com o crescimento e valorização das gentes das suas terras…
A muitos aconteceram peripécias paralelas e transversais, com efeitos semelhantes 
ou análogos aos produzidos em Francisco, até mesmo numa fase dita de desconstrução.
A debandada clerical dos anos sessenta tornar‑se‑ia famosa não apenas por causa da 
sua quantidade, como igualmente das diferenças de idade e da diversificação das suas cau‑
sas e proveniências, sempre tão complexas quanto o costumam ser problemas atinentes à 
liberdade de cada qual. Caberá porventura salientar aqui uma observação preventiva muito 
sensata de um autor, quando para este contexto e no solo europeu, e para evitar superficiais 
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tendências de pouco rigor e estudo dos casos, afirma que “le démon du midi ce n’est pas le 
sexe, c’est l ’ennui”. 
O renegado, trânsfuga ou despadrado (o défroqué, ou seja o que atirou com o hábito 
às ortigas) serve não apenas para matéria de romance e, como tal continuar a ser desperta‑
dor de naturais curiosidades, mas poderá constituir igualmente objeto de estudos sérios, nas 
áreas da pastoral vocacional e da educação religiosa e humana da família e da própria estru‑
tura da organização eclesial, em termos quer da contínua preparação e realização humana, 
social e profissional de cada sacerdote, quer no âmbito das tarefas da vida diocesana, e da 
própria vida religiosa na Diocese. 
Motivos políticos, desânimo, cansaço, descrença, falta de autoestima, incompe‑
tência, incompatibilidade, doença, insegurança, desmotivação, abandono, conflitualidade, 
suspeição, perseguição, desinteresse, ciúme, insensibilidade, clericalismo, calúnia, desapoio, 
dissolidariedade, falsidade, miséria, ingratidão, ganância, inutilidade, aborrecimento, incom‑
preensão, autoritarismo, inveja, desvalorização, justiça, traição, instabilidade, intolerância, 
tédio, banalização, rotina, solidão, estresse, etc., são alguns entre vários outros conceitos que 
tiveram e terão muito a ver com a deserção ou desconstrução de padres, do passado, do 
presente e do futuro. 
Francisco Caboz, provável descendente dum antigo lapão vindo do norte da Fin‑
lândia e que se fixou numa colónia daqueles longínquos homens da pesca, em Ribamar, 
da Lourinhã, não se sentira apenas excomungado por beatas na sua terra natal. Depois de 
momentos difíceis, de sobrevivência e de espera pela dispensa do exercício do sacerdócio, 
em princípios de 1970, foi‑lhe, através da Diocese do Porto, autorizado o matrimónio em 
celebração totalmente livre mas secreta. Não obstante isso, o Porto continuaria a reagir “à 
Porto”, mesmo 111 anos depois do ocorrido com Camilo e a Ana Plácido recém‑chegada 
do Convento da Conceição de Braga. Havendo‑se instalado em casa de hóspedes, na rua 
da Picaria, Camilo e Ana, ao serem, em 1859, descobertos pelo dono, foram expulsos da 
pensão, facto que Teixeira de Pascoaes comentará, dizendo: era a moral, “uma entidade 
metafísica‑policial, a deusa tutelar da sociedade” [O Penitente (Camilo Castelo Branco), Livra‑
ria Latino Popular, Porto, (1942), p. 200‑203]. 
Em 1970, por estranho que pareça, Francisco Caboz, pôde também ele, por precon‑
ceitos ainda vivos na cidade, verificar que “arrendar casa não foi tarefa fácil. Alguns senho‑
rios quando souberam que era ex‑padre, recusaram o arrendamento. Só depois de algumas 
tentativas e com o aval de pessoas conhecidas que serviram de intermediário, conseguiu os 
seus intentos” (p.181).
Em suma, um trabalho com elementos para estudo dos problemas da integração e 
da influência dos ex‑padres (e seminaristas) com o seu contributo, na orgânica da vida e 
das mentalidades da sociedade portuguesa, encarados a partir das letras portuguesas, e sob 
ancestrais perspetivas do clericalismo e do anticlericalismo, no Liberalismo, na República e 
até na atualidade contemporânea.
